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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os_membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o
julgamento em diligéncia.

(documento assinado digitalmente)

Paulo Mateus Ciccone - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Junia Roberta Gouveia Sampaio - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Alexandre labrudi Catunda,
Junia Roberta Gouveia Sampaio, Carmen Ferreira Saraiva (suplente convocado(a)), Luciano
Bernart, Jandir Jose Dalle Lucca, , Paulo Mateus Ciccone (Presidente)

Relatério

Por bem escrever os fatos, adoto o relatorio elaborado pela Delegacia da Receita
Federal do Brasil de Julgamento em Juiz de Fora (MG). Ao final, farei as complementacdes
necessarias.

Contra a interessada foram lavrados autos de infracdo do Imposto sobre a Renda das
Pessoas Juridicas (IRPJ) e as Contribui¢fes Sociais sobre o Lucro Liquido (CSLL), para
0 PIS e para a COFINS do periodo de 01/2015 a 06/2016, nos valores totais
discriminados abaixo, em func¢do das irregularidades que se encontram descritas no auto
de infracdo e no relatorio fiscal, consequentemente, nas fls. 779/834 e 723/734 e
discriminados abaixo:
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 Por bem escrever os fatos, adoto o relatório elaborado pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Juiz de Fora (MG). Ao final, farei as complementações necessárias. 
 
 Contra a interessada foram lavrados autos de infração do Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e as Contribuições Sociais sobre o Lucro Líquido (CSLL), para o PIS e para a COFINS do período de 01/2015 a 06/2016, nos valores totais discriminados abaixo, em função das irregularidades que se encontram descritas no auto de infração e no relatório fiscal, consequentemente, nas fls. 779/834 e 723/734 e discriminados abaixo: 
 
 De início, cabe ressaltar que as infrações ocorridas nos períodos de apuração de 01/2014 a 12/2014 acarretou a exclusão de ofício da interessada do SIMPLES NACIONAL, conforme PAF nº 15586.720415/2018-74, sendo seus efeitos iniciados no mês de 01/2015. 
 Os fatos geradores ocorridos nos períodos de apuração 01/2014 a 12/2014 foram objeto de lançamento de ofício conforme PAF nº 10783.725189/2018-78 e já decidido por esta turma na presente data. 
 A autoridade fiscal adotou o lucro arbitrado, sob a alegação de não haver o LALUR (Livro de Apuração do Lucro Real), além da contabilidade apresentada não atender aos requisitos da legislação comercial. 
 Os fatos narrados no Relatório Fiscal do PAF nº 10783.725189/2018-78 e no despacho Decisório do PAF nº 15586.720415/2018-74, segundo a fiscalização, demonstraram a atitude dolosa da fiscalizada de reduzir/suprimir o montante dos tributos devidos, mediante fraude. Tal situação ensejou sua exclusão do Simples Nacional e a constituição de ofício do crédito tributário, com aplicação de multa qualificada no percentual de 150% sobre os valores apurad
 os, nos períodos em que foi informada a existência de ficta IMUNIDADE TRIBUTÁRIA e substituição tributária do PIS/Pasep e da Cofins. Ainda foi evidenciado o crime contra a ordem tributária.
 A autoridade fiscal, por fim, imputou a responsabilidade tributária da contadora Vanda Shyrley Ciuffi, que atuou pessoalmente para o cometimento da infração e o titular WELERSON CLEIDE BARBOZA LOPES, CPF 032.351.856-74, com base no art. 135, III, do CTN. 
 Noutro giro, a interessada apontou na sua peça impugnatória, consequentemente, nas fls. 953/1058 e de seu responsável nas fls. 845/950 e discriminados abaixo resumidamente. 
 Preliminarmente, suscitou a contradição quanto ao reconhecimento do afastamento da norma imunizante, bem como a não apreciação de livros e documentos acostados ao processo administrativo fiscal inclinando a autoridade fiscal pela apuração do Lucro Arbitrado. 
 Na sequência, suscitou a nulidade e combateu a desconsideração de itens alegadamente comercializados, sob a égide da substituição tributária, tributação monofásica de PIS, COFINS e ICMS, isenção e redução de base de cálculo do ICMS. 
 No mesmo diapasão, contestou o fato de ter sido excluído do Simples, tendo sido bloqueado na plataforma em 23/10/2017, mencionando ainda
 
 Isso, denotando a denominada sanção política, diante da ordem judicial alegadamente mencionada e infringindo diversos princípios constitucionais. 
 Em continuidade, diante dos fatos supramencionados, alega a inadequação da multa qualificada e a alegada falsidade de imputação da conduta de crimes contra a ordem tributária. 
 Ainda, no mesmo jaez, aduz a diferença de base de cálculo, de alíquota e insuficiência de recolhimentos lançados, alegando erro de materialidade e ainda, mencionando sobre a decadência dos períodos de 01 e 02/2014.
 Quanto ao mérito, invoca o afastamento da responsabilidade solidária do titular da empresa individual, Sthefany Munhao Musso, alegando a ausência de qualquer conduta dolosa. 
 Na sequência, suscita a ausência motivacional que ensejou o arbitramento, mencionando a existência de livros obrigatórios e alegando a incidência do ICMS sobre a base de cálculo, a necessidade da exclusão da base de cálculo das verbas indenizatórias da base da contribuição previdenciária e da indevida incidência de juros sobre a multa..
 Por fim, requer diligência e perícia, aduzindo os seguintes fatos
 
 
 E elaborou os seguintes quesitos:
 
 
 
 Por fim, elaborou os seguintes pedidos:
 
 
 
 É o breve relatório. 
 Em 02 de julho de 2020, a Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Juiz de Fora (MG), negou provimento à impugnação apresentada pela contribuinte. A decisão recebeu a seguinte ementa:
 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
 Ano-calendário: 2015, 2016 
 AUTO DE INFRAÇÃO. NULIDADE. 
 Está afastada a hipótese de nulidade do lançamento quando o auto de infração, lavrado por pessoa competente, atende a todos requisitos legais e possibilita ao sujeito passivo o pleno exercício do direito de defesa. 
 INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGALIDADE. JULGAMENTO ADMINISTRATIVO. INCOMPETÊNCIA PARA APRECIAR. 
 Escapa à competência da autoridade administrativa a apreciação de arguições relativas à constitucionalidade de leis. 
 DILIGÊNCIA/PERÍCIA. PRESCINDIBILIDADE. INDEFERIMENTO. 
 Indefere-se o pedido de diligência quando desnecessário ou prescindível para o deslinde da questão a ser apreciada, ou se o processo contiver todos os elementos necessários para a formação da livre convicção do julgador. 
 PIS/PASEP E COFINS. NÃO-CUMULATIVIDADE. HIPÓTESES DE CREDITAMENTO. 
 As hipóteses de crédito no âmbito do regime não cumulativo de apuração da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins são somente as previstas na legislação de regência, dado que esta é exaustiva, falecendo razão a interessada, pela literalidade do art. 8º, II, da Lei nº 10.637/2002, bem como do mandamento previsto no art.10º, II, da Lei nº 10.833/2003. 
 SIMPLES NACIONAL. PRÁTICA REITERADA. EXCLUSÃO. 
 A falta de escrituração da movimentação financeira nos livros contábeis e fiscais e a apuração de omissão de receitas com base em depósitos de origem não comprovada caracterizam-se infrações à legislação tributária e uma vez comprovada sua reiteração impõem a exclusão da pessoa jurídica do regime do Simples. 
 MULTA QUALIFICADA. 
 É cabível, ao mesmo tempo, qualificar a multa de ofício, no percentual total de 150%, quando restar comprovado, nos autos, que o sujeito passivo agiu dolosamente no sentido de reduzir indevidamente os tributos devidos. 
 ARBITRAMENTO DO LUCRO. HIPÓTESES. 
 O lucro da pessoa jurídica será arbitrado quando o contribuinte deixar de apresentar à autoridade tributária os livros e documentos da escrituração comercial e fiscal, ou quando a escrituração contiver vícios, erros ou deficiências que a tornem imprestável para identificar a efetiva movimentação financeira, inclusive bancária, ou para determinar o lucro real. 
 DECADÊNCIA. DOLO. SONEGAÇÃO. Caracterizada a situação descrita no art. 71 da Lei nº 4.502/1964 (na qual o dolo é elemento presente), inaplicável a regra decadencial prevista no art. 150, § 4º, do CTN, devendo a contagem respeitar o disposto art. 173, I, do mesmo código, conforme Súmula CARF nº 72. 
 RESPONSABILIDADE ATRIBUÍDA A ADMINISTRADOR DA PESSOA JURÍDICA. ART. 135 DO CTN. MULTA QUALIFICADA. 
 São solidariamente obrigadas as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal, bem como os dirigentes que agirem com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos. 
 IMUNIDADE/ISENÇÃO. INTERPRETAÇÃO LITERAL 
 Interpretar a norma imunizante/isentiva de forma a incluir nela situações que não estejam expressamente previstas no texto legal instituidor, significa esquivar-se da literalidade em que deve ser interpretada, e mais, é imprimir-lhe um alcance que a mesma não tem nem poderia ter, ao passo que as regras de imunidade/isenção não comportam interpretações ampliativas. 
 JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA SOBRE A MULTA DE OFÍCIO. 
 A obrigação tributária principal compreende tributo e multa de oficio proporcional. Sobre o crédito tributário constituído, incluindo a multa de oficio, incidem juros de mora, devidos à taxa Selic.
 Cientificada a Recorrente apresentou, o recursos voluntário de fls. 1651/1694, bem como o aditamento ao recurso voluntário de fls. 1704/1715, no qual alega, resumidamente, o seguinte:
 a) PRELIMINARES
 a.1) Nulidade do lançamento por ausência de motivação. 
 a.2) Nulidade em razão da inexistência de dedução dos tributos adimplidos na sistemática do SIMPLES NACIONAL. 
 b) MÉRITO
 b.1) Alega que a autoridade fiscal se baseou no descumprimento do disposto no artigo 150 para realizar o lançamento sendo que, no entanto, a imunidade a ela aplicável seria a prevista no artigo 149, §2º da Constituição Federal. Isso porque desenvolve parte do seu comércio com atividades atinentes a comercialização em navios de pães, bolo, salgados em atacado, e por esse motivo, entende �ser parte da sua receita bruta tangenciada pelo instituto da imunidade tributária, vez que o destino é a exportação. 
 b.1) Ausência de exclusão da base de cálculo (receita bruta) dos valores relativos ao PIS/COFINS de produtos sujeitos à tributação monofásica ou isentos, bem como sujeitos ao ICMS pela sistemática da substituição tributária. 
 b.3) Não há que se falar em comportamento doloso na situação, mesmo que se reconheça erro praticado pela recorrente no preenchimento das suas declarações. Sendo assim, não há que se falar na aplicação da multa de 150%.
 É o relatório
 
 Voto
 
 Conselheira Junia Roberta Gouveia Sampaio - Relatora 
 
 O recurso preenche os pressupostos de admissibilidade devendo, portanto, ser conhecido. 
 PRELIMINARES
 1.1) Nulidade do lançamento por ausência de motivação e por desconsiderar os valores pagos pela contribuinte na sistemática do SIMPLES NACIONAL 
 Em relação a alegação da contribuinte de nulidade do lançamento por ausência de motivação, correta a decisão recorrida ao observar que a base legal utilizada no auto de infração e no relatório de verificação fiscal são necessários e suficientes para considerar a capitulação devida, haja vista houve a defesa e compreensão por parte da interessada.
 Todavia, correta a alegação no sentido de que os valores por ela recolhidos na sistemática do simples deveriam ter sido compensados com os valores lançados. Embora a ausência da mencionada compensação não enseje nulidade do lançamento, tais valores devem ser compensados conforme já pacificado pela Súmula nº 76 do CARF abaixo transcrita:
 Súmula CARF nº 76:
 Na determinação dos valores a serem lançados de ofício para cada tributo, após a exclusão do Simples, devem ser deduzidos eventuais recolhimentos da mesma natureza efetuados nessa sistemática, observando-se os percentuais previstos em lei sobre o montante pago de forma unificada. (Vinculante, conformePortaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
 Em face do exposto, rejeito a alegação de nulidade do lançamento. Reconheço, contudo, o direto a compensação dos valores recolhidos no simples. 
 2.2) Nulidade da decisão recorrida em face da ausência de análise de documentos
 A Recorrente alega, ainda, nulidade da decisão recorrida, em face da ausência da análise dos documentos juntados antes da decisão, mas posteriores a impugnação. 
 A Recorrente alega que a impossibilidade da juntada dos documentos foi motivada pelo volume dos documentos solicitados, bem como pelo fato de que teve que obter parte dos documentos junto à Secretaria de Estado da Fazenda do Espírito Santo. Em razão do exposto, fez a juntada dos seguinte documentos antes do julgamento promovido pela decisão de primeira instância:
 a)- TODAS AS NOTAS FISCAIS DE COMPRA DE JANEIRO/2014 A DEZEMBRO/2014, interregno do auto de infração, CONSEGUIDOS JUNTO À SEFAZ/ES; 
 b)- CADASTRO MENSAL DE VENDAS DE JANEIRO/2014 A DEZEMBRO/2014, por CUPOM FISCAL EMITIDO, com valores totais e qualificação das VENDAS MONOFÁSICAS E TRIBUTADAS PARA COFINS E PIS E TRIBUTA E SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA DE ICMS;
 (...)
 Destarte, segregadas as atividades por MONOFÁSIA e por NCM, com base em todas as notas de COMPRAS da Impugnante, bem assim, os CUPONS FISCAIS, eis que, da confrontação entre as BASES DE CÁLCULO dos PGDAS DECLARADOS PELA IMPUGNANTE E AS EFETIVAS, ensejaram no ano RESULTADO DE CRÉDITO P/ MR.MIX BASES DE CÁLCULO CREDORA MR.MIX MÊS PIS TRIBURADO PIS MONOFÁSICO MÊS PIS TRIBURADO PIS MONOFÁSICO DIFERENÇA PIS BASE CÁLCULO CRÉDITO MIX: 
 Janeiro 10.583,69 41.538,94 Janeiro 20.000,00 32.123,00 9.416,31 Fevereiro 7.713,06 32.874,07 Fevereiro 20.000,00 21.328,00 12.286,94 Março 9.411,78 15.725,75 Março 5.150,00 15.000,00 4.261,78 Abril 5.352,68 12.508,21 Abril 10.681,00 7.000,00 5.328,32 Maio 8.276,44 64.803,09 Maio 34.000,00 40.000,00 25.723,56 Junho 2.107,18 14.196,29 Junho 16.304,00 0,00 14.196,82 Julho 1.632,93 12.693,02 Julho 7.118,00 7.118,00 5.485,07 Agosto 3.631,93 13.119,89 Agosto 10.000,00 6.752,00 6.368,07 Setembro 4.427,90 26.436,61 Setembro 30.865,00 0,00 26.437,10 Outubro 4.754,14 34.599,06 Outubro 19.354,00 20.000,00 14.599,86 Novembro 3.345,02 20.035,92 Novembro 10.381,00 13.000,00 7.035,98 Dezembro 2.165,04 4.970,62 Dezembro 2.000,00 5.136,00 165,04 63.401,79 185.853,00 122.451,21 PIS ANO CALENDÁRIO 2014 PGDAS DECLARADOS ANO CALENDÁRIO 2014 PIS EFETIVO ANO CALENDÁRIO 2014 PGDAS DECLARADOS ANO CALENDÁRIO 2014 calendário de 2014, crédito da ordem de R$.122.451,21, vale dizer, BASE DE CÁLCULO que foram tributadas de forma indevida.
 (...)
 PGDAS DECLARADOS ANO CALENDÁRIO 2014 ICMS TRIBUTADO E SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA EFETIVOS CF PLANILHAS MÊS ICMS TRIBURADO ICMS SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA MÊS ICMS TRIBURADO ICMS SUB. TRIBUTÁRIA 
 Janeiro 18.352,00 33.770,74 Janeiro 4.796,93 47.325,70 Fevereiro 20.000,00 21.328,00 Fevereiro 3.329,57 37.257,56 Março 5.150,00 15.000,00 Março 6.419,50 18.718,03 Abril 10.681,00 7.000,00 Abril 1.510,43 16.350,46 Maio 34.000,00 40.000,00 Maio 3.739,08 69.340,45 Junho 6.304,00 10.000,00 Junho 1.264,45 15.039,02 Julho 7.118,00 7.118,00 Julho 1.270,65 13.055,30 Agosto 10.000,00 6.752,00 Agosto 2.210,05 14.541,77 Setembro 30.865,00 0,00 Setembro 1.474,85 29.389,66 Outubro 19.354,00 20.000,00 Outubro 1.687,19 37.666,01 Novembro 4.000,00 19.318,00 Novembro 1.481,65 21.899,29 Dezembro 2.000,00 5.136,00 Dezembro 559,07 6.576,59 TOTAL 167.824,00 185.422,74 29.743,42 327.159,84 BASES DE CÁLCULO CREDORA DE ICMS POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA � 2014 RESULTADO DE CRÉDITO P/ MR.MIX � 2014 BASES DE CÁLCULO CREDORA MR.MIX DIFERENÇA DE BÁSES DE CÁLCULO CREDORAS - ICMS SUBST. TRIBUTÁRIA PARA MR. MIX MÊS Janeiro 13.555,07 Fevereiro 16.670,43 Março -1.269,50 Abril 9.170,57 Maio 30.260,92 Junho 5.039,55 Julho 5.847,35 Agosto 7.789,95 Setembro 29.390,15 Outubro 17.666,81 Novembro 2.518,35 Dezembro 1.440,93 TOTAL 138.080,58 CRÉDITO DE ICMS SUBT. TRIBUTÁRIA EQUIVOCADAMENTE TRIBUTADA DURANTE 2014 - MR.MIX Com efeito, epigrafadas as confrontações entre os PGDAS e as RECEITAS por produto e mercadoria em cada NCM, no interregno do ano calendário 2014, a Impugnante fora tributada por ICMS, indevidamente, no montante da ordem de R$.138.080,58. De rigor, todas os documentos fiscais de COMPRA e VENDA do período estão juntados aos autos, mês por mês, documento por documento a ensejar o descuido, data maxima venia, do Senhor Fiscal na construção e engendramento do LANÇAMENTO DE OFÍCIO, que, ademais, nenhum dolo fora demonstrado, senão, eventuais, NÃO PROVADOS, equivocos de interpretação, nos exatos termos de que laborara para a construção do seu LANÇAMENTO DE OFÍCIO, o Senhor Fiscal, que DESCONSIDERARA EM 100%, REPISE-SE, EM 100% A MONOFASIA DE COFINS E PIS, EM ODIOSO BIS IN IDEM, BEM ASSIM, A DEDUÇÃO DE ICMS SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA, ISENTOS E BASE DE CÁLCULO REDUZIDA NA PROPORÇÃO DE 26,6%, QUANDO AS ATIVIDADES E MERCADORIAS, uma vez confrontada e consigna por CADASTRO POR NCM, implicam em percentual muitas vezes maior nos termos do que está juntado e consignado nas tabelas e demais documentos nos autos que não deixam dúvida da NULIDADE DE PLENO DIREITO DO LANÇAMENTO DE OFÍCIO, por vários vícios insanáveis apontados, SOBRETUDO, BASES DE CÁLCULO MAJORADAS EM ALTOS PERCENTUAIS ILICITAMENTE. 
 Além do exposto, alega a Recorrente juntou às fls. 755 a 1.639 todas as notas fiscais de compra do período de 2014/2016, bem como planilha em excel mensal com o cadastro por produto e com classificação das venda monofásicas para COFINS e PIS por NCM e substituição tributária por NCM de acordo com o regulamento do Espírito Santo. 
 Em relação à omissão da decisão recorrida ao analisar a documentação juntada ao processo, embora reconheça a existência de expressiva orientação jurisprudencial do CARF, quanto a nulidade da decisão, entendo que não se aplica, conforme exposto a seguir. 
 O Decreto nº 70.325/72 dispõe sobre a nulidade nos seguintes termos:
 Art. 59. São nulos:
 I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
 II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
 § 1º A nulidade de qualquer ato só prejudica os posteriores que dele diretamente dependam ou sejam conseqüência.
 § 2º Na declaração de nulidade, a autoridade dirá os atos alcançados, e determinará as providências necessárias ao prosseguimento ou solução do processo.
 § 3º Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a declaração de nulidade, a autoridade julgadora não a pronunciará nem mandará repetir o ato ou suprir-lhe a falta.
 Art. 60. As irregularidades, incorreções e omissões diferentes das referidas no artigo anterior não importarão em nulidade e serão sanadas quando resultarem em prejuízo para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver dado causa, ou quando não influírem na solução do litígio.
 Art. 61. A nulidade será declarada pela autoridade competente para praticar o ato ou julgar a sua legitimidade.
 A ausência de análise da documentação juntada pela contribuinte, embora desejável em face do princípio da verdade material, não pode ser vista como uma hipótese de nulidade, uma vez que o parágrafo 4º do artigo 16 do Decreto 70.235/72 estabelece as provas devem ser trazidas pelo sujeito passivo junto com a impugnação. Confira-se:
 Art. 16 (...)
 § 4º A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que: 
 a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior; 
 b) refira-se a fato ou a direito superveniente; 
 c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos. 
 § 5º A juntada de documentos após a impugnação deverá ser requerida à autoridade julgadora, mediante petição em que se demonstre, com fundamentos, a ocorrência de uma das condições previstas nas alíneas do parágrafo anterior. 
 § 6º Caso já tenha sido proferida a decisão, os documentos apresentados permanecerão nos autos para, se for interposto recurso, serem apreciados pela autoridade julgadora de segunda instância. 
 Conforme se observa, segundo o Decreto 70.235/72, em regra, a prova documental deverá ser apresentada na impugnação, sob pena de preclusão. Excepcionalmente, admite-se a sua apresentação em outro momento processual desde que reste demonstrada sua impossibilidade por motivo de força maior, caso se refira a fato ou direito superveniente ou, por fim, se essa prova se destinar a contrapor fatos ou razões trazidas aos autos posteriormente
 Sendo assim, mesmo que a turma aceite a juntada de provas em momento processual distinto não é possível declarar a nulidade da decisão recorrida, uma vez que está lastreada na interpretação literal do Decreto nº 70.235/72
 
 MÉRITO
 
 Conforme exposto no relatório, trata-se de lançamento efetuado em face da exclusão da contribuinte da sistemática do SIMPLES NACIONAL. A referida exclusão foi motivada pelo fato da contribuinte ter omitido créditos tributários devidos relativos ao SIMPLES NACIONAL nos períodos de apuração de 01/2014 a 06/2016 com a marcação nos PGDAS-D � originais e/ou retificadores da falsa condição de IMUNE TRIBUTÁRIA, de substituição tributária de PIS, Cofins e ICMS, além de isenção e redução de base de cálculo do ICMS. 
 Isso porque de acordo com a fiscalização sustentou que a contribuinte não apresentou qualquer elemento de prova que satisfizesse alguma das hipóteses de IMUNIDADE TRIBUTÁRIA previstas no art. 150, VI, da Constituição Federal. Ao contrário, trata-se de uma empresa de comércio varejista, sujeita como as demais empresas do ramo aos impostos e contribuições federais, estaduais e municipais. 
 Em 14/11/2018, o procurador da empresa foi intimado a �apresentar a relação dos produtos vendidos sujeitos à tributação monofásica do PIS e da Cofins�. No entanto, foram apresentados os produtos isentos dessas contribuições, sem que a referida isenção não se aplicasse para as empresas optantes pelo simples nacional. 
 Em 20/11/2017, após o bloqueio do PGDAS-D, a interessada impetrou Mandado de Segurança nº 2017.50.01.035520-7, no qual requereu judicialmente a continuidade da apuração dos tributos do Simples Nacional, ou seja, solicitou o desbloqueio do programa para continuar mantendo informações inverídicas capazes de promover a redução indevida dos tributos devido
 Em relação à ação judicial nº 0035520-65.2017.4.02.5001 (2017.50.01.035520-7) mencionada no relatório fiscal verifica-se que foi concedido a segurança impedindo o bloqueio ao sistema PGDAS-D, por entender o juiz de primeira instância que o referido bloqueio inviabilizaria a atividade empresária o que seria vedado pelas Súmulas nº 70 e 547 do STF. A sentença foi levada ao exame do Tribunal Regional da 2ª Região, o qual negou provimento ao reexame mantendo a decisão da primeira instância. A decisão recebeu o seguinte acórdão:
 
 
 A mencionada decisão transitou em julgado em 03/07/2019, conforme se verifica pela certidão abaixo reproduzida:
 
 A decisão recorrida, por sua vez, concluiu que as regras que versam sobre a matéria, pela sua natureza "exoneratória", representam uma exceção à regra geral de tributação, devendo ser interpretadas de modo "literal", porquanto se conformam em uma regra limitadora constitucional prevista implementado pelo Estado. Este princípio está expressamente inserido na Lei nº 5.172, de 1966 (Código Tributário Nacional - CTN), em seu art. 111.
 Em relação à alegação da contribuinte faria jus a redução do montante relativo ao PIS e a COFINS, bem como que alguns produtos estariam sujeitos à substituição tributária do ICMS a decisão recorrida que tais alegações não foram comprovadas, conforme se verifica pelo trecho abaixo transcrito:
 No caso em tela, o que existe, e é como diz a Lei, é que a informação destacada de cada tipo de receita produzirá uma redução da carga tributária do optante do Simples Nacional, no exemplo, caso tenha auferido receita de venda de produto com incidência monofásica com redução do ICMS, substituição, redução da base de cálculo do ICMS, receitas decorrentes de exportação, por esse modelo, as citadas contribuições são recolhidas pelo industrial ou importador. 
 Tendo em vista, que a interessada, ainda que tenha sido intimada a apresentar os livros fiscais e a demonstração da segregação da receita que seja objeto de substituição, incidência monofásica com redução de ICMS e receitas decorrentes de exportação, não há nenhum elemento nos autos que justifique o pleito formulado, falecendo as alegações suscitadas na peça impugnatória. 
 O parágrafo 14 do artigo 18 da Lei Complementar n.º 123, de 2006, é dispositivo legal esclarecedor do direito à redução do montante a ser recolhido no Simples Nacional, efeito provocado pela segregação correta adotada pelo contribuinte ao informar suas receitas auferidas que não dão um vetor imunizante ao modelo de tributação optado, como mencionado pela interessada. 
 Por fim, muito embora a interessada tenha promovido a juntada à posteriore de um conjunto de notas fiscais, tal feito não tem o condão de suprir a ausência dos livros obrigatórios, conforme assenta o artigo 226 da Lei nº 10.406/2002, bem como não aponta a segregação das receitas, conforme instrui a Solução de Consulta COSIT nº 225/2017 e disposto na sequência
 Por fim, em relação à documentação juntada pela contribuinte depois da impugnação, concluiu que não deveria ser analisada em virtude da preclusão prevista no artigo 16, §4º do Decreto nº 70.235/72, confira-se:
 Resta afirmar, que a produção e apresentação de provas, e, em especial, o limite temporal para tanto, encontra limitações trazidas no parágrafo 4º do artigo 16 do Decreto 70.235/72. 
 Conforme se observa, segundo o Decreto 70.235/72, em regra, a prova documental deverá ser apresentada na impugnação, sob pena de preclusão. Excepcionalmente, admite-se a sua apresentação em outro momento processual desde que reste demonstrada sua impossibilidade por motivo de força maior, caso se refira a fato ou direito superveniente ou, por fim, se essa prova se destinar a contrapor fatos ou razões trazidas aos autos posteriormente. 
 A fim de ilustrar a matéria, o CARF, através do Acórdão 9101-002.890, por voto de qualidade, deu provimento ao recurso da Fazenda Nacional anulando a decisão da turma ordinária e determinando o retorno dos autos àquele colegiado para que fosse proferida nova decisão considerando preclusa a prova apresentada por ocasião da sustentação oral. 
 No âmbito da 2ª Seção de Julgamento, a preclusão tal qual prevista no artigo 16 do Decreto 70.235/72 tem prevalecido sem quaisquer influências da Lei 9.784/99 ou outros princípios que são levados em consideração nas demais seções de julgamento, conforme aponta o Acórdão 2202-004.937, que decidiu que as provas devem ser apresentadas no momento de apresentação da impugnação, sob pena de preclusão, sendo o entendimento unânime no colegiado. 
 De igual forma, no Acórdão 2402-006.908 (sessão de 18 de janeiro de 2019), por unanimidade de votos, a turma fixou o entendimento de que a impugnação deve ser instruída com os documentos em que se fundamentar (artigo 15 do Decreto 70.235/72) e a prova documental deve ser apresentada no momento da impugnação, não sendo possível fazê-lo em outro momento processual. 
 Assim, muito embora este julgamento se debruçou na análise de provas juntadas de forma extemporânea, o CARF já adotou o seu entendimento em diversos acórdãos.
 De fato a argumentação trazida pela contribuinte se mostra factível no tocante ao PIS, COFINS e ICMS e deve ser verificada na busca da verdade material. 
 É importante consignar que os documentos em discussão foram juntados pelo contribuinte antes do julgamento proferido pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento. Importante analisar o disposto no artigo 16, §4º do Decreto nº 70.235/72:
 Art. 16 (...)
 § 4º A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que: a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior; b) refira-se a fato ou a direito superveniente;
  c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos. 
 § 5º A juntada de documentos após a impugnação deverá ser requerida à autoridade julgadora, mediante petição em que se demonstre, com fundamentos, a ocorrência de uma das condições previstas nas alíneas do parágrafo anterior
 § 6º Caso já tenha sido proferida a decisão, os documentos apresentados permanecerão nos autos para, se for interposto recurso, serem apreciados pela autoridade julgadora de segunda instância.
 Embora a referida norma estabeleça que o momento correto para apresentação de documentos seja a impugnação, é certo que a mesma deve ser interpretada em conjunto com o restante do ordenamento jurídico e não isoladamente. Nesse sentido, o princípio da verdade material, aplicável ao processo administrativo é elemento que auxilia na interpretação e aplicação do citado artigo. 
 É importante observar também que a própria norma citada prevê expressamente a possibilidade de juntada de documentos após a impugnação, e vai além ao esclarecer que, se os documentos forem juntados inclusive após o julgamento de primeira instância, estes permanecerão nos autos para análise em fase recursal. 
 Conforme observam Marcos Vinícius Neder e Maria Teresa Martinez Lopes, ao comentar o §4º do artigo 16 do Decreto- lei nº 70.235/72, há uma tendência dos tribunais administrativos em atenuar o rigor do formalismo em prol da verdade material:
 As limitações à atividade probatória do contribuinte trazidas pelo §4º do artigo 16, no entanto, têm provocado debates profundos entre os julgadores de primeira e segunda instância administrativa, eis que, ao se levar, às últimas consequências, as regras atualmente vigentes para o Decreto-lei nº 70.235/72, estar-se-ia mitigando a aplicação de um dos princípios mais caros ao processo administrativo que é o da verdade material. Embora se reconheça que a criação de regras de preclusão probatória decorre da necessidade de se garantir o andamento lógico do processo administrativo e que a adoção de uma informalidade absoluta, com direito à prova ilimitado, poderia levar à manipulações indesejáveis à protelação injustificada do seu termino. A tendência atual dos tribunais administrativos é a de atenuar, via construções jurisprudenciais, os rigores desta norma, pois não se deve esquecer que o processo fiscal tem por finalidade primeira garantir a legalidade da apuração do crédito tributário devendo o julgador pesquisar exaustivamente se, de fato, ocorreu a hipótese abstratamente prevista na norma e, em caso de impugnação do contribuinte, verificar aquilo que é realmente verdade, independente do alegado e provado. 
 Conforme disposto na Solução de Consulta COSIT n° 225, de 12 de maio de 2017, a tributação monofásica provoca uma redução na alíquota do SIMPLES NACIONAL in verbis: 
 ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL EMENTA: REVENDA DE MERCADORIA SUJEITA À TRIBUTAÇÃO CONCENTRADA (MONOFÁSICA). REDUÇÃO DA ALÍQUOTA NO SIMPLES NACIONAL. A empresa inscrita no Simples Nacional que proceda à comercialização de produto sujeito à tributação concentrada, para efeitos de incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins deve segregar a receita decorrente da venda desse produto indicando a existência de tributação concentrada para as referidas contribuições, de forma que serão desconsiderados, no cálculo do Simples Nacional, os percentuais a elas correspondentes. Os valores relativos aos demais tributos abrangidos pelo Simples Nacional serão calculados tendo como base de cálculo a receita total decorrente da venda dos referidos produtos sujeitos à tributação concentrada. DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 18, § 4º-A, inciso I; Lei nº 10.147, de 2000, arts. 1º, inciso I, e 2º; Lei nº 10.833, de 2003, arts. 58-A, 58-B; 58-I e 58-M; Resolução CGSN nº 94, de 2011, art. 25-A, §§ 6º e 7º.(Grifou-se)
 Em face do exposto, entendo que o processo deve ser baixado em diligência para que a delegacia de origem:
 Verifique se as notas fiscais e planilhas juntadas aos autos são suficientes para identificar as bases de cálculo segregadas para as situações de isenção, redução e substituição tributária de ICMS, bem como a tributação monofásica de PIS e COFINS durante todo o período fiscalizado.
 Intimar a contribuinte a apresentar os mencionados demonstrativos caso entenda que aqueles juntados aos autos não são suficientes;
 Verificar junto aos livros e documentos mantidos pela contribuinte a veracidade das informações constantes dos mencionados demonstrativos;
 Apresentar relatório conclusivo
 Intimar a contribuinte para, querendo, se manifestar no prazo de 30 dias. 
 
 
 (Assinado digitalmente)
 Junia Roberta Gouveia Sampaio
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Proce 110 Docum o Tributo Crédibo Trbutario
1 59586-720.125/201 9-43 Auto de Infragéo IRFPJ R§ 540523
15586-720.125/201 9-43 Auto de Infragao CSLL R§ 457126
1 5566-720.125/201 9-43 Auto de Infragao PIS/PFASEP R 3.604 43
19586-720.1 25/201 9-45 Auto de Infragéo COFINS RE158.271 91
Tatal do Crédits Tributério R$ 33432 85

De inicio, cabe ressaltar que as infragcdes ocorridas nos periodos de apuracdo de 01/2014
a 12/2014 acarretou a exclusdo de oficio da interessada do SIMPLES NACIONAL,
conforme PAF n° 15586.720415/2018-74, sendo seus efeitos iniciados no més de
01/2015.

Os fatos geradores ocorridos nos periodos de apuracdo 01/2014 a 12/2014 foram objeto
de langamento de oficio conforme PAF n° 10783.725189/2018-78 e ja decidido por esta
turma na presente data.

A autoridade fiscal adotou o lucro arbitrado, sob a alegacdo de ndo haver o LALUR
(Livro de Apuracdo do Lucro Real), além da contabilidade apresentada ndo atender aos
requisitos da legislacdo comercial.

Os fatos narrados no Relatério Fiscal do PAF n° 10783.725189/2018-78 e no despacho
Decisério do PAF n° 15586.720415/2018-74, segundo a fiscalizagdo, demonstraram a
atitude dolosa da fiscalizada de reduzir/suprimir o montante dos tributos devidos,
mediante fraude. Tal situacdo ensejou sua exclusdo do Simples Nacional e a
constituicdo de oficio do crédito tributario, com aplicagdo de multa qualificada no
percentual de 150% sobre os valores apurad

os, nos periodos em que foi informada a existéncia de ficta IMUNIDADE
TRIBUTARIA e substituicdo tributdria do PIS/Pasep e da Cofins. Ainda foi
evidenciado o crime contra a ordem tributéria.

A autoridade fiscal, por fim, imputou a responsabilidade tributaria da contadora Vanda
Shyrley Ciuffi, que atuou pessoalmente para o cometimento da infracdo e o titular
WELERSON CLEIDE BARBOZA LOPES, CPF 032.351.856-74, com base no art.
135, 111, do CTN.

Noutro giro, a interessada apontou na sua peca impugnatéria, consequentemente, nas
fls. 953/1058 e de seu responsavel nas fls. 845/950 e discriminados abaixo
resumidamente.

Preliminarmente, suscitou a contradi¢do quanto ao reconhecimento do afastamento da
norma imunizante, bem como a ndo apreciacdo de livros e documentos acostados ao
processo administrativo fiscal inclinando a autoridade fiscal pela apuracdo do Lucro
Arbitrado.

Na sequéncia, suscitou a nulidade e combateu a desconsideracdo de itens alegadamente
comercializados, sob a égide da substitui¢do tributéria, tributacdo monofasica de PIS,
COFINS e ICMS, isencdo e reducédo de base de calculo do ICMS.

No mesmo diapasdo, contestou o fato de ter sido excluido do Simples, tendo sido
blogueado na plataforma em 23/10/2017, mencionando ainda
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O Impugnante impetrou Mandado de Seguranga de n°
0035520-65.2017.4.02.5001 a fim de DESBLOQUEAR a plataforma
do Simples Nacional, de forma, a que, continuasse operando e ndo
aderisse aos créditos tributarios perpetrados, unilateralmente, pela
Administragéo tributaria, sobrelevando provida a ordem de
DESBLOQUEIO DA PLATAFORMA, bem assim, a manutengdo no
Simples Nacional.

A conduta do Impugnante ndo tangencia ilicito ou
artificio fraudulento, ao revés, considerara e considera a
hermenéutica utilizada, vale dizer, da IMUNIDADE TRIBUTARIA
nos insumos utilizados para exportagédo (DERIVADOS DE TRIGQ),
produto comercializado na condigdo de IMUNE, excluindo da base
de célculo o seu montante, registre-se e frise-se, embora, tenham
ocorridos adimplementos  do INSS/CPP, conforme alhures
colacionado.

Isso, denotando a denominada san¢do politica, diante da ordem judicial alegadamente
mencionada e infringindo diversos principios constitucionais.

Em continuidade, diante dos fatos supramencionados, alega a inadequacdo da multa
qualificada e a alegada falsidade de imputacdo da conduta de crimes contra a ordem
tributéria.

Ainda, no mesmo jaez, aduz a diferenca de base de célculo, de aliquota e insuficiéncia
de recolhimentos lancados, alegando erro de materialidade e ainda, mencionando sobre
a decadéncia dos periodos de 01 e 02/2014.

Quanto ao mérito, invoca o afastamento da responsabilidade solidaria do titular da
empresa individual, Sthefany Munhao Musso, alegando a auséncia de qualquer conduta
dolosa.

Na sequéncia, suscita a auséncia motivacional que ensejou o arbitramento, mencionando
a existéncia de livros obrigatérios e alegando a incidéncia do ICMS sobre a base de
célculo, a necessidade da exclusdo da base de célculo das verbas indenizatérias da base
da contribuicdo previdenciaria e da indevida incidéncia de juros sobre a multa..

Por fim, requer diligéncia e pericia, aduzindo os seguintes fatos

Requer dikigé&ncia extarma a fim de analisar os créditos tributaros
langados ma autuagdo do SIMPLES NACIONAL, efetivamente.
adimplides conforme extratos do SIMPLES NACIONAL EM ANEXO.

Mo mesmo jaez, analise dos EXTRATOS DD SIMPLES NACHOMAL
de compensagdo das bases de calcules dos  montantes,
devidamente, adimplidos durante os meses calendarios de 01/2014
a I0M0ER2018.

Requer a analise, bilateral, dos documenios acosiados aos auios,
wez gue considerados aptos para o langamento de oficio do
SIMPLES MACIOMAL = inaptos para o langamento de oficio por
arbitramento.
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Reguer a analise, bilateral, dos documentos acosiados aos autos,
vezr gue considerados aptos para o langamento de oficic do
SIMFLES NACIOMAL e inaptos para o langamento de oficio por
arbitramento.

Pelo anteriormente exposto, consigna dos sequintes fatos:

aj- s complaxidade ‘do AUTO DE INFRLACED e
0470720100000000001343420183," ensejador das  seguintes
modalidades de autuagio, langamento de oflcio:

a.1 — Rubrica 33331001 - Diferenga de Base de Cdlculo —
Diferenga de Base de Calculo;

a2 - Rubricca 33332001 — Insuficigéncia de Recolhimento —
Diferenga de Aliquota; )

a3 - FRubrica 33332002 - Insuficiéncia de Recolhimento -
Segregagio Incometa de Receitas.

De rigor, trata-sea de langamento de oficioc empreasndimento, pois,
unilateralmente, com, portentoso, grau de complexidade a destituir
da auvtuada, a veraz possibiidade de entendimentoe dos cribdérios e
métricas utilizadas para a consecucdo das BASES DE CALCULO,

EMNCAS DE BASES DE CALCULO E
DIFERENCA DE ALIQUOTAS.

E elaborou os seguintes quesitos:
DOS QUESITOS ATINENTES A PERICIA CONTABIL

1)- Foram analisados e levados am consideragdSo os MONTANTES
RECOLHIDODS MO SISTEMA SIMPLES NACIOMAL NO PERICDO
ENTRE O1/2014 A SOVDE20167

2} Os documeantos contabes ameagimentados nos auvtos, foram,
devidamente, assinados pelo Impugnante?

3 Foram dedusmidos dos ‘créditos tributdrics em langamentoc de
oficio do SIMPLES NACIONAL E POR ARBITRAMENTO?

4y Reguer sesja demonstrado o= cribdrios utilizados para a
mensura¢io na tabela do SIMPLES MACIOMAL no pericdoe de
OIDT20M4 a 3IOVDEB2018 para a construcio das BASES DE
CALCULO E ALIQUOTA atinente aos créditos tributérios?

5 Reguer seja demonstrado gual a RECEITA BRUTA
OFERACIONAL fora wlilizada para o ARBITRAMEMTD nos anos
calendarios 2015, 20167

6 Requer saja demonstrado qual, Ma EVENTUALIDADE DE NSO
SER a RECEITA BRUTA OFERACIIMNAL, QUAL O CRITERIO, fora
utilizada para o ARBITRAMEMTO?

T Requer seja demonstrado qual a fundamentacio legal utilizada
para o arbitramento, fatico a juridico?

8 Reguer seja demonstrado se os créditos de PIS E COFINS vexz
que langados de oficio pelo lucro real arbitrado foram considerados?

Oy A construgdc do LALUR, weaz gqusa o Impuegnants na3c esiava
obrigado, n@o deveria ser chbhjeto de construgio em face dos
documentos act o aos -

10} CQruais monfantes foram utiizados pelo Senhor Auditor Fiscal
para a construcio das Bases de Calculo & aliquota assenhorado
dos liveos disric & razfico dos amnos calendaros 2014, 2015, 2016,
acostado aos autos eletrénicos?

11} Quais as meatfricas utiizadas para a construcio das bases de
cdlculo & aliguota no SIMPLES MNACIONAL das rubricas, a

saberem:

a1 — Rubrica 33331001 — Diferenga de Base de Calculo —
Diferenga de Base de Calculbo;

az - Rubrica 33332001 — Insufici@ncia de Recolhimento —
Diferenga de Aligquots;

@3 - Rubrica 33332002 — Insuficléncia de Recolhimento —

Sagregacio Incomaia de Receitas.

De rigor, trata-se de lancamento de oficio empreendimento, pois,
umilateraimente, com, portentoso. grau de complesxidade a destituir
da autuada, a wverar possibilidade de entendiments dos critérics a
métricas wutilizadas para a consecugSo das BASES DE CALCULO,
ALIQUOTA E DIFERENCAS DE DE o

DIFERENCA DE aLiguoTas?

12) Reguer mno desemrvolvimento das diligéncias periciais a
apresantacso de quesitos supleameantares vear gusa OS FATOS E A
COMPLEXIDAWDE DO AUTO DE INFRACAD &, portentosa?

13 Ante a Flanilha acostada as folhas 44 & 721 dos autos
elstrénicos reguer seja confrontadas as bases de calculo insertas
na mesma e o crivkrio de utilizacio por compet@&ncia, a saber RB
FPEDASD — REB Leitura Memdaria Fiscal — RE Livro Raz3io — EGCF
11280849, 1003203317

Cam L ir =S 0O i e tEcnico, Aloizio Munhao Filho,
imscrits Nno CRC sab n® T.744 e CHNPYC 722, com endaradss na
Avenida Mossa Senhora da Penha n® 585 — Edificio Tiffany — Sala
1.200 — Praia do Canto — WitdrialES — Cep.: 20055-250. Celular:
SOE2 OT9S5.
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Por fim, elaborou os seguintes pedidos:

A)- Demonstrada & insubsisténcia & mprocedéncia total do
langamento, requer seja acolhida a presaente lmpugnacdSo am todos
os seus termos para o i de [
perpetrada pelo langaments de oficio objurgado, nos ternmos dos
pedidos abaixo, subsidiaramente, formulades:

a1y Em face dos wvicios 'atinentes as bases de calculos, saja
considerado NULO DE PLENG DIREITO, O AUTO DE INFRAGAC
ATINENTE A EXCLUSAQ DO SIMPLES MAGIOMNAL:

a.2)- Seja nos bermos do que dispSe, o artigo 17, W 31 §2°,
reconsiderado o langamento de  oficio, oportunizando anfe a
SUsSpensao de sua exgibilidade. o direito de em 30 dias, sanear

a a gqualoaguer ndénciac

a.3)p Seja considerado a conduta de hermenéutica juridica e a n&o
aplicacio da multa de oficio de 75%, bem assim, n@o aplicando &
sua duplicacio;

ad)- Saja mantido o Impouegnants o Simples Naciconal atd ulbernor
dediberacso, inclusive na esfera judiciaria da exclusiSo do simples
macional;

a.5)- Seja considerada legal a hermmenéutica empreaendida pelo
Impugrnante No sentido de considerar 2 IMUNIDADE TRIBUTARLA
ante a cadeia produtiva de derivados de wigo exportadoes wia
comercializacSo em aembarcagies aesfrangarias;

a.8)- Seja declarada a conduta de SANCAD POLITICA
REITERADW, wadada, paols, palos Principios Constitucionais
Tribwtarios = Dirgeibos Fundameniais insertos o artigo 5° da
ConstituicSo Federal, por consasguinte, a insubsisténcia dos AUTOS
DE IMNF RSB,

a.T)- Saja dec da a insubsistdncia dos autos de infracaSo por
arbitrarmento ants a carédncia de fundamentacSo fatica a juridica;

a.8)= Seja declarada a insubsisibEncia dos awutos de infragio por
arbitrarmmenta anbe & nexist@ncia de autorizacio legal parma a
materializacSo das bases da calculo & aliguota & oconsaguants
llegalidade do guanfuwn daebeasfur adwindo;

a.9)- Seaeja declarada a legalidads da conduta retificeadaora anmta as
circunstncias de SAMCAD FOLITICA adweinda da AdministracEo
Tribuwstarea;

a1} Seaja declarada a NULIDADE DDOS AUTOS DE INFRAaCAS
POR NULIDADE DEMONSTRADAS INSAMNAVEIS DE MATUREZA,
MATERILAL; [

a.11)- Seja declarada a COMPENSAGCAD DOS CREDITOS
TRIBUTARIOS ADWINDOS dos produtos adquiridos carm
substiuicao triutaria, isengEo, aliguocta ==ro = imcidamncia
momofasica;

a-12)- Sejam confromtados os créditos do nstitutos da tributagio
monof@sica do COFINS E PIS, substituicio tributdria na incidérncia
de ICHMS, mencado e reducdo de base de calculo, em operagies
mterestaduais e estadweais nos termos do gue preceitva a Lei n®
10147 2000, com os |langamentos a débito do Simples MNMacional
duranta o pariodo de 01,2014 & DER2016 a fim de averiguear a sua
hicitude.

a.13)- Seja declarado MULCD DE PLENO DIREITO O AUTO DE
INFRACAD MNO SIMPLES MNACIOMNAL ante a complexdadae =
impossibilidade da hermeanautica de suas BASES DE CALCULO E
ALUOTAS, langado ao arrepio do que preceitca a LElI MNe
1232008, EM INMARREDAWEL CERCEAMENTO DO DIREITO
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COMSTITUSIONAL DE DEFESA nos termos das BASES DE
CALCULO E ALIQUOTA ADSTRINGIDAS.

m.14)- Saja declarada a decadéncia deos créditos tributarios de
01 r209.4, 022014,

a1 5= Seja julgada improcedents a responsabilidade sclidaria de
STHEFANY MUNHAD MUSSO ver que, o conjunito fatico nos autos
mdo restara subsumindo, pois, ao inteirno teor do Srtigo 135, 15 111 do
CTML

a16)- Seja declarada a decadencia do meses calendarios 01/2014,
252014

@ 17Th- Seja declarada a FE PUBLICA com efaitos legais aos
DOCUMENTOS APRESENTADCS FPELA IMPLUGHANTE MOS
AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVG FISCAaL.

@ 18) — Seja declarada a nulidade do Auto de Infragio em razio do
descumprimento das formalidade insertas na Lei Complementar n®
12320068, Decreta N FO2357T2 & CSSEM n® S4/2001 .

a.19) — Seja declarada a nulidade do Auto de Infragio em razio da
wtilizagio dos anaxos da Lei Complemantar n® 123/2008, com as
modificagtes inseridas pela Lei n® [(RedacSo dada pels Lei
Complementar n® 167, de Z2015).

2. 20 — Requer a declarada a mulidade dos lEancamentos atinentes
2o Lucro Arbitrado wer que em dissondincia com os documentos
acostados aocs autos e em lesSo =0 Principio da sitvagio menos
gravosa & lmpugrsante.

B)- Sajam defaridos as dibg&ncias a bam a segurarnga juridica e o
pedido de pericia com a resposta acs guessitos formulados;

c)= A wista de todo o exposto, demonstrada a insubsistancia e
improcedéncia da agio fiscal, espara & requer o recomrente saja
acolhido o presentse recurso para o fimm de assim ser decidido,
cancelando-sa o débito fiscal reclamado.

E o breve relatério.

Em 02 de julho de 2020, a Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento
em Juiz de Fora (MG), negou provimento a impugnacado apresentada pela contribuinte. A decisao
recebeu a seguinte ementa:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2015, 2016
AUTO DE INFRACAO. NULIDADE.

Esté afastada a hip6tese de nulidade do langamento quando o auto de infracdo, lavrado
por pessoa competente, atende a todos requisitos legais e possibilita ao sujeito passivo o
pleno exercicio do direito de defesa.

INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGALIDADE. JULGAMENTO
ADMINISTRATIVO. INCOMPETENCIA PARA APRECIAR.

Escapa a competéncia da autoridade administrativa a apreciacao de arguicdes relativas a
constitucionalidade de leis.

DILIGENCIA/PERICIA. PRESCINDIBILIDADE. INDEFERIMENTO.

Indefere-se o pedido de diligéncia quando desnecessario ou prescindivel para o deslinde
da questdo a ser apreciada, ou se 0 processo contiver todos 0s elementos necessarios
para a formagdo da livre conviccéo do julgador.

PISIPASEP E COFINS. NAO-CUMULATIVIDADE. HIPOTESES DE
CREDITAMENTO.

As hipdteses de crédito no ambito do regime ndo cumulativo de apuragdo da
Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins sdo somente as previstas na legislacdo de
regéncia, dado que esta é exaustiva, falecendo razdo a interessada, pela literalidade do
art. 8°, 11, da Lei n° 10.637/2002, bem como do mandamento previsto no art.10°, 11, da
Lei n® 10.833/2003.

SIMPLES NACIONAL. PRATICA REITERADA. EXCLUSAO.

A falta de escrituracdo da movimentagdo financeira nos livros contabeis e fiscais e a
apuracdo de omissdo de receitas com base em depésitos de origem ndo comprovada
caracterizam-se infracfes a legislacdo tributaria e uma vez comprovada sua reiteragao
imp&em a exclusdo da pessoa juridica do regime do Simples.
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MULTA QUALIFICADA.

E cabivel, a0 mesmo tempo, qualificar a multa de oficio, no percentual total de 150%,
quando restar comprovado, nos autos, que O sujeito passivo agiu dolosamente no
sentido de reduzir indevidamente os tributos devidos.

ARBITRAMENTO DO LUCRO. HIPOTESES.

O lucro da pessoa juridica sera arbitrado quando o contribuinte deixar de apresentar a
autoridade tributaria os livros e documentos da escrituracdo comercial e fiscal, ou
quando a escrituracdo contiver vicios, erros ou deficiéncias que a tornem imprestavel
para identificar a efetiva movimentacdo financeira, inclusive bancéria, ou para
determinar o lucro real.

DECADENCIA. DOLO. SONEGACAO. Caracterizada a situagdo descrita no art. 71 da
Lei n° 4.502/1964 (na qual o dolo é elemento presente), inaplicavel a regra decadencial
prevista no art. 150, § 4°, do CTN, devendo a contagem respeitar o disposto art. 173, I,
do mesmo cadigo, conforme Simula CARF n° 72,

RESPONSABILIDADE ATRIBUIDA A ADMINISTRADOR DA PESSOA
JURIDICA. ART. 135 DO CTN. MULTA QUALIFICADA.

Sdo solidariamente obrigadas as pessoas que tenham interesse comum na situacdo que
constitua o fato gerador da obrigagdo principal, bem como os dirigentes que agirem com
excesso de poderes ou infragdo de lei, contrato social ou estatutos.

IMUNIDADE/ISENCAO. INTERPRETAGCAO LITERAL

Interpretar a norma imunizante/isentiva de forma a incluir nela situacdes que néo
estejam expressamente previstas no texto legal instituidor, significa esquivar-se da
literalidade em que deve ser interpretada, e mais, é imprimir-lhe um alcance que a
mesma ndo tem nem poderia ter, a0 passo que as regras de imunidade/isencdo nao
comportam interpretaces ampliativas.

JUROS DE MORA. INCIDENCIA SOBRE A MULTA DE OFICIO.

A obrigacdo tributaria principal compreende tributo e multa de oficio proporcional.
Sobre o crédito tributario constituido, incluindo a multa de oficio, incidem juros de
mora, devidos & taxa Selic.

Cientificada a Recorrente apresentou, o recursos voluntario de fls. 1651/1694,
bem como o aditamento ao recurso voluntario de fls. 1704/1715, no qual alega, resumidamente,
0 seguinte:

a) PRELIMINARES
a.1) Nulidade do langamento por auséncia de motivacéo.

a.2) Nulidade em razdo da inexisténcia de deducdo dos tributos adimplidos na
sistemética do SIMPLES NACIONAL.

b) MERITO

b.1) Alega que a autoridade fiscal se baseou no descumprimento do disposto no
artigo 150 para realizar o langamento sendo que, no entanto, a imunidade a ela aplicavel seria a
prevista no artigo 149, §2° da Constituicdo Federal. 1sso porque desenvolve parte do seu
comércio com atividades atinentes a comercializacdo em navios de pdes, bolo, salgados em
atacado, e por esse motivo, entende “ser parte da sua receita bruta tangenciada pelo instituto da
imunidade tributaria, vez que o destino € a exportacao.

b.1) Auséncia de exclusdo da base de célculo (receita bruta) dos valores relativos
ao PIS/COFINS de produtos sujeitos a tributacdo monofésica ou isentos, bem como sujeitos ao
ICMS pela sistematica da substituicdo tributaria.
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b.3) Néo ha que se falar em comportamento doloso na situacdo, mesmo que se
reconheca erro praticado pela recorrente no preenchimento das suas declaragdes. Sendo assim,
ndo ha que se falar na aplicacdo da multa de 150%.

E o relatorio

Voto

Conselheira Junia Roberta Gouveia Sampaio - Relatora

O recurso preenche os pressupostos de admissibilidade devendo, portanto, ser
conhecido.

1) PRELIMINARES

1.1) NULIDADE DO LANGAMENTO POR AUSENCIA DE MOTIVAGCAO E POR
DESCONSIDERAR OS VALORES PAGOS PELA CONTRIBUINTE NA SISTEMATICA DO SIMPLES
NACIONAL

Em relagéo a alegagéo da contribuinte de nulidade do langamento por auséncia de
motivacao, correta a decisao recorrida ao observar que a base legal utilizada no auto de infracédo e
no relatorio de verificacdo fiscal sdo necessarios e suficientes para considerar a capitulacdo devida,
haja vista houve a defesa e compreenséo por parte da interessada.

Todavia, correta a alegacdo no sentido de que os valores por ela recolhidos na
sistematica do simples deveriam ter sido compensados com os valores lancados. Embora a
auséncia da mencionada compensacgédo nao enseje nulidade do langamento, tais valores devem ser
compensados conforme ja pacificado pela Simula n° 76 do CARF abaixo transcrita:

Simula CARF n° 76:

Na determinagdo dos valores a serem langados de oficio para cada tributo, ap6s a
exclusdo do Simples, devem ser deduzidos eventuais recolhimentos da mesma natureza
efetuados nessa sistematica, observando-se 0s percentuais previstos em lei sobre o
montante pago de forma unificada. (Vinculante, conformePortaria MF n° 277, de
07/06/2018, DOU de 08/06/2018).

Em face do exposto, rejeito a alegacdo de nulidade do langcamento. Reconheco,
contudo, o direto a compensacao dos valores recolhidos no simples.

2.2) NULIDADE DA DECISAO RECORRIDA EM FACE DA AUSENCIA DE ANALISE DE
DOCUMENTOS

A Recorrente alega, ainda, nulidade da decisdo recorrida, em face da auséncia da
analise dos documentos juntados antes da decisdo, mas posteriores a impugnagao.

A Recorrente alega que a impossibilidade da juntada dos documentos foi
motivada pelo volume dos documentos solicitados, bem como pelo fato de que teve que obter
parte dos documentos junto a Secretaria de Estado da Fazenda do Espirito Santo. Em razéo do
exposto, fez a juntada dos seguinte documentos antes do julgamento promovido pela deciséo de
primeira instancia:
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a)- TODAS AS NOTAS FISCAIS DE COMPRA DE JANEIRO/2014 A
DEZEMBRO/2014, interregno do auto de infragdo, CONSEGUIDOS JUNTO A
SEFAZIES;

b)- CADASTRO MENSAL DE VENDAS DE JANEIRO/2014 A DEZEMBRO/2014,
por CUPOM FISCAL EMITIDO, com valores totais e qualificacdo das VENDAS
MONOFASICAS E TRIBUTADAS PARA COFINS E PIS E TRIBUTA E
SUBSTITUICAO TRIBUTARIA DE ICMS;

()

Destarte, segregadas as atividades por MONOFASIA e por NCM, com base em todas as
notas de COMPRAS da Impugnante, bem assim, os CUPONS FISCAIS, eis que, da
confrontacio entre as BASES DE CALCULO dos PGDAS DECLARADOS PELA
IMPUGNANTE E AS EFETIVAS, ensgjaram no ano RESULTADO DE CREDITO P/
MR.MIX BASES DE CALCULO CREDORA MR.MIX MES PIS TRIBURADO PIS
MONOFASICO MES PIS TRIBURADO PIS MONOFASICO DIFERENGCA PIS
BASE CALCULO CREDITO MIX:

Janeiro 10.583,69 41.538,94 Janeiro 20.000,00 32.123,00 9.416,31 Fevereiro 7.713,06
32.874,07 Fevereiro 20.000,00 21.328,00 12.286,94 Mar¢o 9.411,78 15.725,75 Mar¢o
5.150,00 15.000,00 4.261,78 Abril 5.352,68 12.508,21 Abril 10.681,00 7.000,00
5.328,32 Maio 8.276,44 64.803,09 Maio 34.000,00 40.000,00 25.723,56 Junho 2.107,18
14.196,29 Junho 16.304,00 0,00 14.196,82 Julho 1.632,93 12.693,02 Julho 7.118,00
7.118,00 5.485,07 Agosto 3.631,93 13.119,89 Agosto 10.000,00 6.752,00 6.368,07
Setembro 4.427,90 26.436,61 Setembro 30.865,00 0,00 26.437,10 Outubro 4.754,14
34.599,06 Outubro 19.354,00 20.000,00 14.599,86 Novembro 3.345,02 20.035,92
Novembro 10.381,00 13.000,00 7.035,98 Dezembro 2.165,04 4.970,62 Dezembro
2.000,00 5.136,00 165,04 63.401,79 185.853,00 122.451,21 PIS ANO CALENDARIO
2014 PGDAS DECLARADOS ANO CALENDARIO 2014 PIS EFETIVO ANO
CALENDARIO 2014 PGDAS DECLARADOS ANO CALENDARIO 2014 calendario
de 2014, crédito da ordem de R$.122.451,21, vale dizer, BASE DE CALCULO que
foram tributadas de forma indevida.

()

PGDAS DECLARADOS ANO CALENDARIO 2014 ICMS TRIBUTADO E
SUBSTITUICAO TRIBUTARIA EFETIVOS CF PLANILHAS MES ICMS
TRIBURADO ICMS SUBSTITUICAO TRIBUTARIA MES ICMS TRIBURADO
ICMS SUB. TRIBUTARIA

Janeiro 18.352,00 33.770,74 Janeiro 4.796,93 47.325,70 Fevereiro 20.000,00 21.328,00
Fevereiro 3.329,57 37.257,56 Marco 5.150,00 15.000,00 Marco 6.419,50 18.718,03
Abril 10.681,00 7.000,00 Abril 1.510,43 16.350,46 Maio 34.000,00 40.000,00 Maio
3.739,08 69.340,45 Junho 6.304,00 10.000,00 Junho 1.264,45 15.039,02 Julho 7.118,00
7.118,00 Julho 1.270,65 13.055,30 Agosto 10.000,00 6.752,00 Agosto 2.210,05
14.541,77 Setembro 30.865,00 0,00 Setembro 1.474,85 29.389,66 Outubro 19.354,00
20.000,00 Outubro 1.687,19 37.666,01 Novembro 4.000,00 19.318,00 Novembro
1.481,65 21.899,29 Dezembro 2.000,00 5.136,00 Dezembro 559,07 6.576,59 TOTAL
167.824,00 185.422,74 29.743,42 327.159,84 BASES DE CALCULO CREDORA DE
ICMS POR SUBSTITUICAO TRIBUTARIA — 2014 RESULTADO DE CREDITO P/
MR.MIX — 2014 BASES DE CALCULO CREDORA MR.MIX DIFERENCA DE
BASES DE CALCULO CREDORAS - ICMS SUBST. TRIBUTARIA PARA MR.
MIX MES Janeiro 13.555,07 Fevereiro 16.670,43 Marco -1.269,50 Abril 9.170,57 Maio
30.260,92 Junho 5.039,55 Julho 5.847,35 Agosto 7.789,95 Setembro 29.390,15 Outubro
17.666,81 Novembro 2.518,35 Dezembro 1.440,93 TOTAL 138.080,58 CREDITO DE
ICMS SUBT. TRIBUTARIA EQUIVOCADAMENTE TRIBUTADA DURANTE
2014 - MR.MIX Com efeito, epigrafadas as confrontagdes entre os PGDAS e as
RECEITAS por produto e mercadoria em cada NCM, no interregno do ano calendario
2014, a Impugnante fora tributada por ICMS, indevidamente, no montante da ordem de
R$.138.080,58. De rigor, todas os documentos fiscais de COMPRA e VENDA do
periodo estdo juntados aos autos, més por més, documento por documento a ensejar o
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descuido, data maxima venia, do Senhor Fiscal na construcdo e engendramento do
LANCAMENTO DE OFICIO, que, ademais, nenhum dolo fora demonstrado, senéo,
eventuais, NAO PROVADOS, equivocos de interpretacdo, nos exatos termos de que
laborara para a construgio do seu LANCAMENTO DE OFICIO, o Senhor Fiscal, que
DESCONSIDERARA EM 100%, REPISE-SE, EM 100% A MONOFASIA DE
COFINS E PIS, EM ODIOSO BIS IN IDEM, BEM ASSIM, A DEDUCAO DE ICMS
SUBSTITUICAO TRIBUTARIA, ISENTOS E BASE DE CALCULO REDUZIDA NA
PROPORCAO DE 26,6%, QUANDO AS ATIVIDADES E MERCADORIAS, uma vez
confrontada e consigna por CADASTRO POR NCM, implicam em percentual muitas
vezes maior nos termos do que estd juntado e consignado nas tabelas e demais
documentos nos autos que ndo deixam duvida da NULIDADE DE PLENO DIREITO
DO LANCAMENTO DE OFICIO, por varios vicios insanaveis apontados,
SOBRETUDO, BASES DE CALCULO MAJORADAS EM ALTOS PERCENTUAIS
ILICITAMENTE.

Além do exposto, alega a Recorrente juntou as fls. 755 a 1.639 todas as notas
fiscais de compra do periodo de 2014/2016, bem como planilha em excel mensal com o cadastro
por produto e com classificacdo das venda monofasicas para COFINS e PIS por NCM e
substituicdo tributaria por NCM de acordo com o regulamento do Espirito Santo.

Em relagdo a omissdo da decisdo recorrida ao analisar a documentacao juntada ao
processo, embora reconheca a existéncia de expressiva orientacdo jurisprudencial do CARF,
quanto a nulidade da decisédo, entendo que nédo se aplica, conforme exposto a seguir.

O Decreto n° 70.325/72 dispde sobre a nulidade nos seguintes termos:

Art. 59. Sdo nulos:
| - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - os despachos e decisdes proferidos por autoridade incompetente ou com pretericdo
do direito de defesa.

§ 1° A nulidade de qualquer ato s6 prejudica os posteriores que dele diretamente
dependam ou sejam conseqUiéncia.

8§ 2° Na declaragdo de nulidade, a autoridade dird os atos alcancados, e determinara as
providéncias necessarias ao prosseguimento ou solucdo do processo.

§ 3° Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a
declaracdo de nulidade, a autoridade julgadora ndo a pronunciard nem mandara repetir o
ato ou suprir-lhe a falta.

Art. 60. As irregularidades, incorreces e omissdes diferentes das referidas no artigo
anterior ndo importardo em nulidade e serdo sanadas quando resultarem em prejuizo
para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver dado causa, ou quando ndo influirem na
solugdo do litigio.

Art. 61. A nulidade ser& declarada pela autoridade competente para praticar o ato ou
julgar a sua legitimidade.

A auséncia de andlise da documentacdo juntada pela contribuinte, embora
desejavel em face do principio da verdade material, ndo pode ser vista como uma hipotese de
nulidade, uma vez que o paragrafo 4° do artigo 16 do Decreto 70.235/72 estabelece as provas
devem ser trazidas pelo sujeito passivo junto com a impugnacao. Confira-se:

Art. 16 (...)

8§ 4° A prova documental serd apresentada na impugnacéo, precluindo o direito de o
impugnante fazé-lo em outro momento processual, a menos que:

a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentacdo oportuna, por motivo de
forca maior;
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b) refira-se a fato ou a direito superveniente;
c) destine-se a contrapor fatos ou raz8es posteriormente trazidas aos autos.

§ 5° A juntada de documentos apds a impugna¢do deverd ser requerida & autoridade
julgadora, mediante peticdo em que se demonstre, com fundamentos, a ocorréncia de
uma das condigdes previstas nas alineas do paragrafo anterior.

8§ 6° Caso ja tenha sido proferida a decisdo, os documentos apresentados permanecerdo
nos autos para, se for interposto recurso, serem apreciados pela autoridade julgadora de
segunda instancia.

Conforme se observa, segundo o Decreto 70.235/72, em regra, a prova
documental devera ser apresentada na impugnacao, sob pena de preclusdo. Excepcionalmente,
admite-se a sua apresentacdo em outro momento processual desde que reste demonstrada sua
impossibilidade por motivo de forca maior, caso se refira a fato ou direito superveniente ou, por
fim, se essa prova se destinar a contrapor fatos ou razdes trazidas aos autos posteriormente

Sendo assim, mesmo que a turma aceite a juntada de provas em momento
processual distinto ndo é possivel declarar a nulidade da decisdo recorrida, uma vez que esta
lastreada na interpretacéo literal do Decreto n°® 70.235/72

2) MERITO

Conforme exposto no relatorio, trata-se de lancamento efetuado em face da
exclusdo da contribuinte da sistematica do SIMPLES NACIONAL. A referida exclusdo foi
motivada pelo fato da contribuinte ter omitido créditos tributarios devidos relativos ao SIMPLES
NACIONAL nos periodos de apuracao de 01/2014 a 06/2016 com a marcacdao nos PGDAS-D —
originais e/ou retificadores da falsa condicido de IMUNE TRIBUTARIA, de substituicdo
tributéria de PIS, Cofins e ICMS, além de isencdo e reducdo de base de célculo do ICMS.

Isso porque de acordo com a fiscalizacdo sustentou que a contribuinte nédo
apresentou qualquer elemento de prova que satisfizesse alguma das hipo6teses de IMUNIDADE
TRIBUTARIA previstas no art. 150, VI, da Constituicio Federal. Ao contrério, trata-se de uma
empresa de comércio varejista, sujeita como as demais empresas do ramo aos impostos e
contribuicdes federais, estaduais e municipais.

Em 14/11/2018, o procurador da empresa foi intimado a “apresentar a relagio
dos produtos vendidos sujeitos a tributacdo monofiasica do PIS e da Cofins”. No entanto,
foram apresentados os produtos isentos dessas contribuicdes, sem que a referida isencdo nédo se
aplicasse para as empresas optantes pelo simples nacional.

Em 20/11/2017, apds o bloqueio do PGDAS-D, a interessada impetrou Mandado
de Seguranca n° 2017.50.01.035520-7, no qual requereu judicialmente a continuidade da
apuracdo dos tributos do Simples Nacional, ou seja, solicitou o desblogueio do programa para
continuar mantendo informacgdes inveridicas capazes de promover a reducdo indevida dos
tributos devido

Em relacdo a acdo judicial n® 0035520-65.2017.4.02.5001 (2017.50.01.035520-7)
mencionada no relatério fiscal verifica-se que foi concedido a seguranca impedindo o bloqueio
ao sistema PGDAS-D, por entender o juiz de primeira instancia que o referido bloqueio
inviabilizaria a atividade empresaria o0 que seria vedado pelas Sumulas n°® 70 e 547 do STF. A
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sentenca foi levada ao exame do Tribunal Regional da 22 Regido, o qual negou provimento ao
reexame mantendo a decisdo da primeira instancia. A decisdo recebeu o seguinte acérdéo:

o

POCER JUDICIARIO
TRIBUNMAL REGIONAL FEDERAL DA 2" REGIAD

Apelacao Civel/Reexame Necessario - Turma Espec. Il - Tributéario

N° CNJ - 0035520-65.2017.4.02.5001 (2017.50.01.035520-7)

RELATOR - Desembargadora Federal CLAUDIA NEIVA

PARTE AUTORA  : PANIFICADORA MR. MIX EIRELI - ME

ADVOGADO - ES010665 - ALOIZIO MUNHAO FILHO

PARTE RE - UNIAO FEDERAL/FAZENDA NACIONAL

PROCURADOR - Procurador da Fazenda Nacional

ORIGEM - 22 Vara Federal Civel (00355206520174025001)
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTARIO. REMESSA NECESSARIA. MANDADO DE
SEGURANGCA. BLOQUEIO DO SISTEMA PGDAS-D. IMPOSSIBILIDADE.

1. O blogueio ao sistema PGDAS-D impede que o contribuinte acesse o sistema de apuragéo e
recolhimento de tributos, bem comao inviabiliza o exercicio da atividade empresaria, aplicando-
se, analogicamente, as Sumulas n® 70 e n® 547 do STF.

2. E inadmissivel o bloqueio do sistema PGDAS-D como meio coercitivo para cobranca do
tributo, devendo ser afastadas também eventuais penalidades decorrentes do blogueio do
mesmo, tal como assentado na sentenca sob exame.

3. Remessa necessaria conhecida e desprovida.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que sé&o partes as acima indicadas: Decidem os
iembros da 32 Turma Especializada do Tribunal Regional Federal da 22 Regido, por
nanimidade, NEGAR PROVIMENTO a remessa necessaria, na forma do voto do Relator.

Rio de Janeiro, 16 de abril de 2019.

A mencionada decisdo transitou em julgado em 03/07/2019, conforme se verifica
pela certiddo abaixo reproduzida:
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S—
PODER JUDICIARIO )
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2° REGIAO

3% Turma Especializada

12 - Apelacfo Civel/Reexame Necessario - Turma Espec. II - Tributario
0035520-65.2017.4.02.5001 (2017.50.01.035520-7) ()
P.AUTORA : PANIFICADORA MR. MIX EIRELI - ME
ADVOGADO : ALOIZIO MUNHAO FILHO
P RE - UNIAO FEDERAL/FAZENDA NACIONAL
PROCDOR : Procurador da Fazenda Nacional
REMETENTE : Juizo da 2* Vara Federal Civel - 2VFCI-VIT/ES

Certidao de Transito em Julgado

Certifico e dou f& que o(a) acdrdio/decisdo transitou em
julgado em 03/07/2019. Certifico, ainda que decorreram todos os
prazos sem mterposi¢do de recurso. E, nos termos do art. 1006, do
CPC, foi procedida a baxa na distribuicio e a remessa dos
presentes autos 4 Vara Originaria.

O referido é verdade.
Rio de Janewro. 11 de setembro de 2019.

( assinado eletronicamente — alinea ‘&', inciso Il, § 2°, art. 1° da Lei 11.419/2006 )

CECILIA DONATELI OLIVEIRA
Matricula 12315 - TECNICO JUDICIARIO

A decisdo recorrida, por sua vez, concluiu que as regras que versam sobre a
matéria, pela sua natureza "exoneratoria”, representam uma excec¢do a regra geral de tributacéo,
devendo ser interpretadas de modo "literal”, porquanto se conformam em uma regra limitadora
constitucional prevista implementado pelo Estado. Este principio esta expressamente inserido na
Lein®5.172, de 1966 (Cddigo Tributario Nacional - CTN), em seu art. 111.

Em relacdo a alegagdo da contribuinte faria jus a reducdo do montante relativo ao
PIS e a COFINS, bem como que alguns produtos estariam sujeitos a substituicdo tributaria do
ICMS a decisdo recorrida que tais alegagcdes ndo foram comprovadas, conforme se verifica pelo
trecho abaixo transcrito:

No caso em tela, 0 que existe, e é como diz a Lei, é que a informacdo destacada de cada
tipo de receita produzird uma redugdo da carga tributaria do optante do Simples
Nacional, no exemplo, caso tenha auferido receita de venda de produto com incidéncia
monofésica com reducdo do ICMS, substituicdo, redugdo da base de célculo do ICMS,
receitas decorrentes de exportacdo, por esse modelo, as citadas contribuicdes séo
recolhidas pelo industrial ou importador.

Tendo em vista, que a interessada, ainda que tenha sido intimada a apresentar os livros
fiscais e a demonstracdo da segregacdo da receita que seja objeto de substituicio,
incidéncia monofasica com reducdo de ICMS e receitas decorrentes de exportagdo, ndo
ha nenhum elemento nos autos que justifique o pleito formulado, falecendo as alegac6es
suscitadas na pega impugnatoria.
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O paragrafo 14 do artigo 18 da Lei Complementar n.° 123, de 2006, é dispositivo legal
esclarecedor do direito a redugdo do montante a ser recolhido no Simples Nacional,
efeito provocado pela segregacdo correta adotada pelo contribuinte ao informar suas
receitas auferidas que ndo ddo um vetor imunizante ao modelo de tributacdo optado,
como mencionado pela interessada.

Por fim, muito embora a interessada tenha promovido a juntada a posteriore de um
conjunto de notas fiscais, tal feito ndo tem o cond&o de suprir a auséncia dos livros
obrigatorios, conforme assenta o artigo 226 da Lei n° 10.406/2002, bem como néo
aponta a segregacgdo das receitas, conforme instrui a Solucdo de Consulta COSIT n°
225/2017 e disposto na sequéncia

Por fim, em relacdo a documentacdo juntada pela contribuinte depois da
impugnagao, concluiu que ndo deveria ser analisada em virtude da precluséo prevista no artigo
16, 84° do Decreto n° 70.235/72, confira-se:

Resta afirmar, que a producdo e apresentacdo de provas, e, em especial, o limite
temporal para tanto, encontra limitagcGes trazidas no paragrafo 4° do artigo 16 do
Decreto 70.235/72.

Conforme se observa, segundo o Decreto 70.235/72, em regra, a prova documental
devera ser apresentada na impugnacdo, sob pena de preclusdo. Excepcionalmente,
admite-se a sua apresentacdo em outro momento processual desde que reste
demonstrada sua impossibilidade por motivo de for¢a maior, caso se refira a fato ou
direito superveniente ou, por fim, se essa prova se destinar a contrapor fatos ou razfes
trazidas aos autos posteriormente.

A fim de ilustrar a matéria, 0 CARF, através do Acorddo 9101-002.890, por voto de
qualidade, deu provimento ao recurso da Fazenda Nacional anulando a decisdo da turma
ordinéria e determinando o retorno dos autos aquele colegiado para que fosse proferida
nova decisdo considerando preclusa a prova apresentada por ocasido da sustentacdo
oral.

No ambito da 2% Secdo de Julgamento, a preclusdo tal qual prevista no artigo 16 do
Decreto 70.235/72 tem prevalecido sem quaisquer influéncias da Lei 9.784/99 ou outros
principios que sdo levados em consideragdo nas demais se¢fes de julgamento, conforme
aponta o Acdrddo 2202-004.937, que decidiu que as provas devem ser apresentadas no
momento de apresentacdo da impugnacéo, sob pena de preclusdo, sendo o entendimento
undnime no colegiado.

De igual forma, no Acorddo 2402-006.908 (sessdo de 18 de janeiro de 2019), por
unanimidade de votos, a turma fixou o entendimento de que a impugnagdo deve ser
instruida com os documentos em que se fundamentar (artigo 15 do Decreto 70.235/72) e
a prova documental deve ser apresentada no momento da impugnacdo, ndo sendo
possivel fazé-lo em outro momento processual.

Assim, muito embora este julgamento se debrucou na andlise de provas juntadas de
forma extemporénea, o0 CARF ja adotou o seu entendimento em diversos ac6rdaos.

De fato a argumentacdo trazida pela contribuinte se mostra factivel no tocante ao
PIS, COFINS e ICMS e deve ser verificada na busca da verdade material.

E importante consignar que os documentos em discussdo foram juntados pelo
contribuinte antes do julgamento proferido pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento.
Importante analisar o disposto no artigo 16, 84° do Decreto n° 70.235/72:

Art. 16 (...)

§ 4° A prova documental sera apresentada na impugnacdo, precluindo o direito de o
impugnante fazé-lo em outro momento processual, a menos que: a) fique demonstrada a
impossibilidade de sua apresentagdo oportuna, por motivo de forca maior; b) refira-se a
fato ou a direito superveniente;
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¢) destine-se a contrapor fatos ou razes posteriormente trazidas aos autos.

§ 5° A juntada de documentos apds a impugnacdo deverd ser requerida a autoridade
julgadora, mediante peticdo em que se demonstre, com fundamentos, a ocorréncia de
uma das condicdes previstas nas alineas do paragrafo anterior

§ 6° Caso ja tenha sido proferida a decisdo, os documentos apresentados permanecerao
nos autos para, se for interposto recurso, serem apreciados pela autoridade julgadora de
segunda instancia.

Embora a referida norma estabeleca que o momento correto para apresentacao de
documentos seja a impugnacéo, € certo que a mesma deve ser interpretada em conjunto com o
restante do ordenamento juridico e ndo isoladamente. Nesse sentido, o principio da verdade
material, aplicavel ao processo administrativo é elemento que auxilia na interpretacdo e
aplicacdo do citado artigo.

E importante observar também que a propria norma citada prevé expressamente a
possibilidade de juntada de documentos apds a impugnacdo, e vai além ao esclarecer que, se 0s
documentos forem juntados inclusive ap6s o julgamento de primeira instancia, estes
permanecerao nos autos para analise em fase recursal.

Conforme observam Marcos Vinicius Neder e Maria Teresa Martinez Lopes, ao
comentar 0 84° do artigo 16 do Decreto- lei n° 70.235/72, ha uma tendéncia dos tribunais
administrativos em atenuar o rigor do formalismo em prol da verdade material:

As limitacdes a atividade probatéria do contribuinte trazidas pelo 8§4° do artigo 16, no
entanto, tém provocado debates profundos entre os julgadores de primeira e segunda
instancia administrativa, eis que, ao se levar, as Ultimas consequéncias, as regras
atualmente vigentes para o Decreto-lei n® 70.235/72, estar-se-ia mitigando a aplicagdo
de um dos principios mais caros ao processo administrativo que é o da verdade material.
Embora se reconhega que a criagdo de regras de preclusdo probatoria decorre da
necessidade de se garantir o andamento logico do processo administrativo e que a
adocdo de uma informalidade absoluta, com direito a prova ilimitado, poderia levar a
manipulagdes indesejaveis a protelacdo injustificada do seu termino. A tendéncia atual
dos tribunais administrativos é a de atenuar, via constru¢@es jurisprudenciais, os rigores
desta norma, pois ndo se deve esquecer que o processo fiscal tem por finalidade
primeira garantir a legalidade da apuracdo do crédito tributario devendo o julgador
pesquisar exaustivamente se, de fato, ocorreu a hipétese abstratamente prevista na
norma e, em caso de impugnacdo do contribuinte, verificar aquilo que é realmente
verdade, independente do alegado e provado.

Conforme disposto na Solucdo de Consulta COSIT n° 225, de 12 de maio de
2017, a tributacdo monofésica provoca uma reducdo na aliquota do SIMPLES NACIONAL in
verbis:

ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL EMENTA: REVENDA DE MERCADORIA
SUJEITA A TRIBUTACAO CONCENTRADA (MONOFASICA). REDUCAO DA
ALIQUOTA NO SIMPLES NACIONAL. A empresa inscrita no Simples Nacional que
proceda a comercializacdo de produto sujeito a tributagdo concentrada, para efeitos de
incidéncia da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins deve segregar a receita
decorrente da venda desse produto indicando a existéncia de tributacdo concentrada
para as referidas contribuicOes, de forma que serdo desconsiderados, no calculo do
Simples Nacional, os percentuais a elas correspondentes. Os valores relativos aos
demais tributos abrangidos pelo Simples Nacional serdo calculados tendo como base de
calculo a receita total decorrente da venda dos referidos produtos sujeitos a tributacao
concentrada. DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei Complementar n® 123, de 2006, art. 18, §
4°-A, inciso I; Lei n° 10.147, de 2000, arts. 1°, inciso I, e 2°; Lei n° 10.833, de 2003,
arts. 58-A, 58-B; 58-I e 58-M; Resolucdo CGSN n° 94, de 2011, art. 25-A, 8§ 6° e
7°.(Grifou-se)
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Em face do exposto, entendo que o processo deve ser baixado em diligéncia para
que a delegacia de origem:

a) Verifique se as notas fiscais e planilhas juntadas aos autos sdo suficientes para
identificar as bases de célculo segregadas para as situacdes de isencao,
reducdo e substituicdo tributaria de ICMS, bem como a tributacdo monofasica
de PIS e COFINS durante todo o periodo fiscalizado.

b) Intimar a contribuinte a apresentar os mencionados demonstrativos caso
entenda que aqueles juntados aos autos ndo sao suficientes;

c) Verificar junto aos livros e documentos mantidos pela contribuinte a
veracidade das informagdes constantes dos mencionados demonstrativos;

d) Apresentar relatério conclusivo
e) Intimar a contribuinte para, querendo, se manifestar no prazo de 30 dias.

(Assinado digitalmente)
Junia Roberta Gouveia Sampaio



